PARECER N° 63, DE 2006

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N'676, DE 2000,

VETADO PARCIALMENTE.

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado.

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 19 de dezembro de 2005, sendo expedido o competente Autógrafo de n° 26.635.

Através da Mensagem A-n° 181/2005, o senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1°, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto.

Nessas condições, a propositura retoma ao exame deste Poder.

Por força do despacho do senhor Presidente (fls. 426v), foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator especial em face à não-manifestação da Comissão de Constituição e Justiça no prazo regimental, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

O veto parcial foi oposto ao projeto e encaminhado a esta Casa de acordo com os dispositivos constitucionais supramencionados. Examinando as alegações apresentadas pelo Senhor Governador concordamos que o § 5° do artigo 5° invade competência da União, uma vez que fere o artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal. Esclarece ainda, o Senhor Governador que a União ao editar a Lei n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, instituiu para Estados, Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, determinando ainda, em seu artigo 4° quais as hipóteses de isenção do pagamento desse tipo de compensação.

Ao promulgar a Lei Federal n° 9.984, de 17 de julho de 2000, que criou a Agência Nacional de Águas, tratou de implementar a Política Nacional de Recursos Hídricos, fixando em seu artigo 28 a compensação financeira pela utilização de recursos hídricos.

Entendemos, desta forma, que o Senhor Governador levantou várias falhas que justificam a restrição apresentada ao dispositivo vetado.

Por estes motivos, somos contrários à aprovação do § 5°, do artigo 5°, do Projeto de lei n° 676, de 2000 e, por conseqüência, favoráveis ao veto parcial oposto à propositura.

É o nosso parecer. 
a) Giba Marson – Relator Especial

